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ção das remunerações dos magistrados de categoria e 
escalão correspondentes àqueles em que se verifica a 
jubilação.»

CAPÍTULO V

Disposições transitórias e finais

Artigo 7.º
Regime transitório relativo à jubilação

1 — Os magistrados judiciais ou do Ministério Público 
subscritores da Caixa Geral de Aposentações que até 31 de 
Dezembro de 2010 contem, pelo menos, 36 anos de serviço 
e 60 de idade podem aposentar -se ou jubilar -se de acordo 
com o regime legal que lhes seria aplicável naquela data, 
nomeadamente levando -se em conta no cálculo da pensão a 
remuneração do cargo vigente em 31 de Dezembro de 2010 
independentemente do momento em que o requeiram.

2 — Os magistrados judiciais ou do Ministério Público 
com a jubilação suspensa devem, no prazo de três meses 
a contar da data de entrada em vigor da presente lei, optar 
pela mesma ou pela aposentação.

Artigo 8.º
Regime transitório relativo a valorizações remuneratórias

1 — É aditado à Lei n.º 21/85, de 30 de Julho, o ar-
tigo 188.º -A, com a seguinte redacção:

«Artigo 188.º -A
Proibição de valorizações remuneratórias

O disposto no artigo 24.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 
de Dezembro, não prejudica a primeira nomeação após 
estágio, bem como, justificada a sua imprescindibilidade 
pelo Conselho Superior da Magistratura, o provimento 
de vagas em tribunais superiores e em lugares de juízes 
do tribunal de círculo ou equiparado.»

2 — É aditado à Lei n.º 47/86, de 15 de Outubro, o 
artigo 222.º, com a seguinte redacção:

«Artigo 222.º
Proibição de valorizações remuneratórias

O disposto no artigo 24.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 
31 de Dezembro, não prejudica a primeira nomeação 
após estágio, bem como, justificada a sua imprescindi-
bilidade pelo Conselho Superior do Ministério Público, 
o provimento de vagas junto de tribunais superiores, no 
Conselho Consultivo da Procuradoria -Geral da Repú-
blica, nos departamentos central e distritais, bem como 
em lugares de magistrados junto de tribunal de círculo 
ou equiparado.»
Aprovada em 18 de Fevereiro de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 30 de Março de 2011.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 31 de Março de 2011.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 53/2011
Por ordem superior se torna público que, por notificação de 

4 de Fevereiro de 2011, o Ministério dos Negócios Estrangei-
ros do Reino dos Países Baixos notificou ter a República da 
Costa Rica depositado o seu instrumento de adesão, a 27 de 
Janeiro de 2011, relativamente ao Estatuto da Conferência da 
Haia de Direito Internacional Privado, adoptado na Haia em 
31 de Outubro de 1951.

Adesão

Costa Rica, 27 de Janeiro de 2011.
O Estatuto entrou em vigor para a Costa Rica em 27 de 

Janeiro de 2011.

A República Portuguesa é parte no mesmo Estatuto, o 
qual foi aprovado pelo Decreto -Lei n.º 41 378, publicado 
no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 262, de 19 de Novem-
bro de 1957, estando este em vigor para Portugal desde 
15 de Julho de 1955.

A autoridade nacional é a Direcção -Geral da Política 
de Justiça do Ministério da Justiça.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 31 de Março de 
2011. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 54/2011
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

datada de 3 de Fevereiro de 2011, o Ministério dos Ne-
gócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou 
ter a República Popular da China, em 30 de Dezembro de 
2010, modificado a autoridade competente em conformi-
dade com o artigo 42.º da Convenção sobre a Obtenção 
de Provas no Estrangeiro em Matéria Civil ou Comercial, 
adoptada na Haia em 18 de Março de 1970.

Autoridade

China, 30 de Dezembro de 2010.
Autoridade Central

(modificação)

Tradução

Centro de Cooperação Jurídica Internacional

Ministério da Justiça

Nota do depositário:

A partir de 1 de Janeiro de 2011 constará da notificação 
do depositário apenas a designação das autoridades, em 
conformidade com o artigo 35.º da Convenção.

Os contactos dessas autoridades deixarão de ser refe-
ridos nas notificações. É possível aceder a esses dados 
através do sítio da Internet da Conferência da Haia de 
Direito Internacional Privado: www.hcch.net.

A República Portuguesa é parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada para ratificação pelo Decreto 
n.º 764/74, publicado no Diário do Governo, 1.ª série, 
n.º 302, 2.º suplemento, de 30 de Dezembro de 1974.

A Convenção foi ratificada em 12 de Março de 1975 e 
encontra -se em vigor para a República Portuguesa desde 
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11 de Maio de 1975, conforme aviso publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 82, de 8 de Abril de 1975.

A Autoridade portuguesa competente para esta Con-
venção é a Direcção -Geral da Administração da Justiça 
que, nos termos do artigo 31.º, n.º 4, do Decreto -Lei 
n.º 146/2000, publicado no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 164, de 18 de Julho de 2000, sucedeu nas competên-
cias à Direcção -Geral dos Serviços Judiciários, autoridade 
designada para a Convenção, tal como consta do aviso 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 
26 de Maio de 1984.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 31 de Março de 
2011. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.º 153/2011
de 12 de Abril

O n.º 3 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 47/2005, de 
24 de Fevereiro, regula a percentagem a afectar ao Fundo 
de Estabilização Tributário (FET) do montante das co-
branças coercivas derivadas dos processos instaurados 
nos serviços da Direcção-Geral dos Impostos (DGCI) e 
das receitas de natureza fiscal arrecadadas no âmbito da 
aplicação do Decreto-Lei n.º 124/96, de 10 de Agosto, cujo 
montante deve ser definido, anualmente, mediante portaria 
do Ministro de Estado e das Finanças.

O acréscimo de produtividade dos trabalhadores da 
DGCI e da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos 
Serviços Tributários e Aduaneiros (DGITA) constitui o 
fundamento para a atribuição do suplemento previsto no 
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 335/97, de 2 de Dezembro, o 
qual é avaliado no início do ano seguinte àquele a que diz 
respeito através da comparação entre os objectivos efecti-
vamente atingidos e os definidos nos planos de actividade 
relativos à cobrança coerciva e às receitas arrecadas no 
âmbito da aplicação do Decreto-Lei n.º 124/96, de 10 de 
Agosto, sem prejuízo do disposto no n.º 2 do n.º 6 da Por-
taria n.º 1375-A/2003, de 18 de Dezembro, que regula 
autonomamente a remuneração das funções de gestão de 
cobrança dos créditos cedidos pelo Estado.

Para os resultados obtidos no ano de 2010, no capítulo 
da cobrança coerciva, contribuiu uma maior dinâmica das 
equipas dedicadas às execuções fiscais e os mecanismos 
introduzidos para obter maior celeridade na efectivação 
das citações e na detecção de bens susceptíveis de penhora 
no domínio da tramitação dos processos de execuções 
fiscais.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Fi-

nanças, ao abrigo do n.º 3 do artigo 22.º do Decreto-Lei 
n.º 47/2005, de 24 de Fevereiro, e do n.º 5 do n.º 1.º da 
Portaria n.º 132/98, de 4 de Março, o seguinte:

Artigo único
Percentagem das receitas do Fundo de Estabilização Tributário

A percentagem a que se refere o n.º 3 do artigo 22.º 
do Decreto-Lei n.º 47/2005, de 24 de Fevereiro, é fixada 
em 5 % do montante constante da declaração anual do 
director-geral dos Impostos de 10 de Fevereiro de 2011, 

relativamente ao ano de 2010, elaborada nos termos do 
n.º 2 do n.º 1.º da Portaria n.º 132/98, de 4 de Março.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 23 de Março de 2011. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 154/2011
de 12 de Abril

A Portaria n.º 304/2006, de 24 de Março, procedeu à insta-
lação do Julgado de Paz do Concelho de Coimbra e aprovou 
o respectivo Regulamento Interno, em anexo à referida por-
taria, no qual se encontra previsto, designadamente, o horário 
de funcionamento e de atendimento deste Julgado de Paz.

Constata -se a indispensabilidade de se promoverem 
alterações pontuais ao horário de funcionamento e de aten-
dimento, bem como aos dias de funcionamento, de modo 
a melhorar e adequar o nível de prestação do serviço à 
procura por parte dos cidadãos no âmbito das variadas 
competências deste Julgado de Paz.

Nesta conformidade, foi assegurada uma adequada 
articulação e concertação com a Câmara Municipal de 
Coimbra, o que permite continuar um elevado nível de 
serviço, bem patente na circunstância de a pendência de 
processos neste Julgado de Paz ser muito reduzida.

Face ao exposto, revela -se agora necessário proceder à 
alteração pontual do Regulamento Interno, tendo em vista 
a sua adaptação ao novo horário de atendimento e dias de 
funcionamento do Julgado de Paz de Coimbra.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo 

do disposto no n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 78/2001, de 
13 de Julho, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento Interno do Julgado de Paz de Coimbra

São alterados os artigos 2.º e 3.º do Regulamento Interno 
do Julgado de Paz de Coimbra, aprovado pela Portaria 
n.º 304/2006, de 24 de Março, que passa a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 2.º
[...]

1 — O horário de funcionamento do Julgado de Paz 
é das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 
17 horas e 30 minutos, de segunda a sexta -feira.

2 — O horário de atendimento do Julgado de Paz é 
das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e 30 minutos e das 
14 horas às 17 horas, de segunda -feira a sexta -feira.

Artigo 3.º
[...]

1 — A coordenação, representação e gestão do Jul-
gado de Paz compete ao juiz de paz que, para o efeito, 
for nomeado pelo Conselho de Acompanhamento dos 
Julgados de Paz.

2 — Nas ausências e impedimentos do juiz de paz-
-coordenador, este será substituído pelo que, para o 
efeito, for nomeado pelo Conselho de Acompanhamento 
dos Julgados de Paz.»




